
PARECER N.°                         , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1297, DE 2015, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O PROJETO DE LEI N.º 596, DE 2016 

De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe torna obrigatória a implementação, nos estabelecimentos da rede estadual de ensino, de atividades com fins educativos para reparar danos causados no ambiente escolar. O Projeto de Lei n.º 596, de 2016, de autoria da nobre Deputada Célia Leão, possui objeto bastante semelhante ao da propositura antes mencionada, dispondo sobre a implementação de atividades com fins educativos para também reparar danos causados no ambiente escolar da rede pública de ensino. 

As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o Projeto de Lei n.º 1297/2015 foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, mas as duas manifestações exaradas não foram apreciadas pela referida Comissão. 

Em seguida, por força do despacho de fls. 18 dos autos, fundamentado no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei n.º 596/2016 foi anexado ao Projeto de Lei n.º 1297/2015, devendo, a partir de então, ser apreciados conjuntamente.

Dando continuidade ao processo legislativo, as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. Imprescindível mencionar, ainda, que o artigo 24, IX, da Constituição Federal, estabelece que os Estados poderão legislar concorrentemente sobre educação, tema central da proposta.

Diante do exposto, e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1297, de 2015, e do Projeto de Lei n.º 596, de 2016.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ANTONIO SALIM CURIATI
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